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TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA SOCIAL: BOAS 

PRÁTICAS PARA A EFETIVAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS, ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS NA BAHIA E NO BRASIL 

José Cláudio Rocha 

Introdução  

O presente capítulo tem como objeto analisar a importância do projeto de pesquisa, extensão 

e ensino (graduação e pós-graduação)  de Turismo de Base Comunitária da Universidade do Estado 

da Bahia (TBC|UNEB), como política pública, inovação e tecnologia social, aplicada à inclusão 

socioprodutiva das comunidades do bairro do Cabula (antigo quilombo da cidade do Salvador), que 

contribui para a consolidação da cidadania e respeito à dignidade humana, como definido na 

Constituição Federal de 1988 (CF/88) e legislação infraconstitucional (BRASIL, 1988).  

O capítulo trata também, de como esse projeto pode ser alinhado com as demandas da 

Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (17 ODS) (ONU, NAÇÕES 

UNIDAS, 2016) e/ou com o empreendedorismo de negros e mulheres presente na Lei 13.208 de 

2014, que dispõe sobre o fomento ao empreendedorismo de negros e mulheres na Bahia (BAHIA, 

2014). 

Esta proposta justifica-se pela importância acadêmica e social do projeto, que completa 10 

(dez) anos de existência, data a ser comemorada por todos na UNEB, assim como pela importância 

de produzir e difundir conhecimento sobre os projetos universitários desenvolvidos pelas 

universidades estaduais baianas, em especial, a UNEB.  

O objetivo deste estudo é, portanto, tentar demonstrar como esse projeto de pesquisa, 

extensão e ensino contribui para a emancipação individual e coletiva dos sujeitos (individuais e 

coletivos), para o empoderamento dos grupos socais e para a efetivação da cidadania e dignidade da 

pessoa humana, direitos humanos que para serem efetivos necessitam de políticas públicas e 

investimento do Estado.  
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O capítulo está subdivido da seguinte forma: na primeira parte chamada de “Turismo de 

base comunitária: política pública de inclusão social”, tratamos o tema à luz do delineamento 

constitucional brasileiro e da legalidade e legitimidade das políticas públicas e ações afirmativas no 

Brasil, pós Constituição Federal de 1988. 

Na segunda parte, intitulada de “Turismo de Base Comunitária (TBC): tecnologia e 

inovação social na sociedade da aprendizagem e economia do conhecimento”, introduzimos a 

discussão de tecnologias e inovação social, frente ao cenário de mudanças que temos com a 

Sociedade da Aprendizagem e Economia do Conhecimento (STIGLITZ, 2017).  

Na terceira parte, denominada de “Turismo de Base Comunitária: efetivação dos direitos 

humanos econômicos, sociais e culturais”, refletimos sobre como projetos dessa natureza 

contribuem para a efetivação da cidadania e direitos humanos das pessoas, com base no que está 

previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e demais declarações, tratados, 

pactos e convenções produzidas pelas Nações Unidas e ratificadas pelo Brasil. Na quinta e última 

parte apresentamos a conclusão do trabalho e perspectivas para o futuro. 

Por fim, gostaríamos de deixar registrado que este artigo foi finalizado no dia 13 de junho de 

2020, dia de Santo Antônio, mês em que o Brasil atingiu a marca de mais de 40.000 mortos pela 

pandemia do Coronavírus ou Covid-19. Infelizmente, nesse momento, os números são assustadores, 

pois as estatísticas apontam a morte de mais de oitenta mil brasileiros, só neste ano, vítimas dessa 

pandemia. É importante registrar essa informação porque vivemos um momento sem precedentes, 

que dificulta até pensarmos as ações para o futuro, principalmente, para projetos que primam pelas 

ações na comunidade. 

Registramos ainda que esse artigo foi escrito no Centro de Referência em Desenvolvimento 

e Humanidades (CRDH) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), instituição parceira do 

TBC|UNEB, que fica na comunidade do Pelourinho, na Rua do Carmo, n. 37, Santo Antônio, 

Pelourinho, Bahia.   
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A escrita deste artigo atendeu a três dimensões importantes na vida pessoas, para superação 

de momentos de crise como esse, que são: a memória e história; os laços de familiares e de 

amizade; e as perspectivas de futuro. Ao escrever este artigo revisito as memórias que tenho da 

história do TBC|UNEB, como professor e pesquisador. Festejo a relação de amizade e conversações 

acadêmico e científica com a equipe do projeto. E, fraternalmente, tento propor caminhos para o 

futuro do programa, principalmente, em relação à Agenda dos ODS e ao turismo étnico-afro no 

território do Cabula.  

Turismo de Base Comunitária na Bahia: política pública de inclusão social 

A Constituição Federal de 1988, também chamada de Constituição cidadã, definiu em seu 

artigo 1º que o Estado Brasileiro tem como fundamento à cidadania (inciso II) e a dignidade da 

pessoa humana (inciso III). Para Piovesan, com a Constituição Federal de 1988 (CF/88) o Estado 

Brasileiro passou a ter como fundamento principal o bem-estar da pessoa humana, como um 

imperativo de justiça social (PIOVESAN, 2003, p. 329).  

No mesmo prisma, continua Piovesan:  

o valor da dignidade humana impõe-se como núcleo básico e informador do ordenamento 

jurídico brasileiro, como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação e 

compreensão do sistema constitucional instaurado em 1988 (PIOVESAN, 2003, p. 

339).
 
 

 

 A CF/1988 endossa a concepção contemporânea de cidadania, que recepciona a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH), como uma extraordinária inovação, ao conter uma 

linguagem de direito até então inédita, combinando os direitos civis e políticos, com os direitos 

econômicos, sociais e culturais. A CF/88 considera os Direitos humanos como universais e não 

relativos às peculiaridades sociais e culturais de determinada sociedade. A DUDH de 1948 (que em 

2018 completou seu septuagésimo aniversário) demarca a concepção contemporânea de cidadania, 

posteriormente endossada pelas outras declarações e tratados que temos até os dias atuais 

(PIOVESAN, 2003, p. 350). 
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Nessa discussão, é preciso destacar que a CF/88 introduziu um novo componente à 

concepção contemporânea de cidadania, trata-se do chamado processo de “especificação do sujeito 

de direito”. É este princípio que dá ao legislador brasileiro a possibilidade de instituir políticas 

públicas e ações afirmativas em defesa de populações vulneráreis. A partir desse princípio, os 

sujeitos, sejam eles individuais ou coletivos (movimentos sociais), deixam de ser visto com 

abstração e generalidade e passam a ser concebidos em sua concretude, em suas especificidades e 

peculiaridades. O processo de especificação do sujeito de direito, conjugado com a indivisibilidade 

e universalidade dos direitos humanos, vem dar o tom da concepção contemporânea de cidadania   

(PIOVESAN, 2003, p. 351). 

Cabe ao Estado brasileiro - em suas três esferas: municipal, estadual e federal - instituir 

políticas públicas que introduzam um tratamento diferenciado e especial a grupos sociais que, por 

exemplo, sofram padrões discriminatórias. As políticas públicas, ações afirmativas, boas práticas 

são forma de efetivação dos direitos humanos, principalmente, os direitos econômicos, sociais e 

culturais. Se em relação aos direitos civis e políticos falamos em uma “ não-ação do Estado”, em 

relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito à educação, ao trabalho e à 

moradia, o Estado precisa atuar através das chamadas políticas públicas (ROCHA, 2011). 

As políticas públicas no Brasil surgem, portanto, a partir da CF/88 que consagra à 

responsabilidade do Estado com a cidadania e respeito à dignidade humana, princípios 

fundamentados em três dimensões da cidadania contemporânea: universalidade e indivisibilidade 

dos direitos humanos e o princípio de especificação do sujeito (ROCHA, 2011).  

Um quarto elemento pode ser adicionado ao conceito de cidadania que é a participação 

efetiva do cidadão em todo o processo, desde o seu planejamento até a sua fiscalização, como 

previsto no parágrafo único, do artigo 1º da CF/88. São, portanto, políticas públicas: políticas 

sociais que promovam a inclusão social de grupos vulneráveis,  geridas de forma participativa, que 

atendem a um determinado problema social (ROCHA, 2011). 

Com esse novo paradigma jurídico no país, as universidades públicas brasileiras se voltaram 

para colaborar com o Estado brasileiro na efetivação de políticas públicas. Quando estive a frente da 



                                                                                                                                            

                 
X ENCONTRO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA E ECONOMIA SOLIDÁRIA - X ETBCES 

                                   “Educando para o Turismo de Base Comunitária” 

           X ETBCES. Educando para o Turismo de Base Comunitária. De 14 a 18 de dezembro de 2020.  

  ISSN 2447-0600  
 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Ensino de Pós-Graduação (PGP) da UNEB, ouvi por diversas vezes na 

CAPES CNPQ e FINEP da importância de que os projetos - sejam de ensino de pós-graduação, 

sejam de pesquisa - estivessem articulados com algum tipo de política pública. Hoje em dia, essa 

importância é ainda mais visível, considerando os critérios de avaliação e o avanços dos programas 

profissionais, que estão intimamente ligados a efetivação de uma política pública, a exemplo, no 

Mestrado profissional em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia aplicada à 

Inovação (PROFNIT), que foi criado com a finalidade de formar gestores no país para a gestão da 

inovação, nos setores públicos e privados.   

A extensão é um terreno fértil para o trabalho com as políticas públicas, um espaço público 

privilegiado da relação universidade-sociedade. a extensão acaba sendo essa “ponte” de integração 

e diálogo das universidades com as comunidades para efetivar políticas públicas, podendo envolver, 

ou não, recursos públicos de secretarias de estado e ministérios. A extensão na UNEB é uma prova 

disso, já que promove o diálogo da universidade com as comunidades, no campo e na cidade, 

visando, em última análise, a emancipação social e luta contra todas as formas de opressão e 

desigualdade social. 

O projeto TBC|UNEB, em nossa avaliação, foi criado com essa perspectiva, de promover o turismo 

nas comunidades do Cabula em bases cidadãs, democráticas e sustentáveis. O TBC|UNEB é, 

portanto, um projeto social, que atende a uma política pública de Estado, que pode ser apoiada por 

qualquer das esferas de governo, partindo da ideia de promover um turismo justo, participativo, que 

coloque a população local como protagonistas em todas as etapas do processo, exatamente como 

previsto na noção de políticas públicas. É uma forma de se fazer turismo, onde o eixo central não 

está no cliente/turista, mas, nas necessidades do lugar e de quem mora nele. Segundo Ferreira: 

O turismo de base comunitária não é um segmento, e sim um modo de fazer turismo. A 

ideia por trás desse conceito é promover um turismo mais justo, que coloque a população 

local no protagonismo em todas as suas etapas (planejamento, implementação, 

monitoramento) e leve em consideração a sustentabilidade social e ambiental das 

comunidades (FERREIRA, 2019, p.3).  
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Segundo Ferreira, o turismo de base comunitária não pretende e nem pode ser uma 

alternativa ao turismo de massa em termos de geração de lucro. Uma das premissas básicas desse 

tipo de iniciativa é que o desenvolvimento seja numa escala limitada, respeitando os limites de 

recursos locais. Responde as demandas da comunidade e dos ecossistemas e traz outros benefícios 

em relação ao turismo tradicional. O modelo de turismo de base comunitária respeita o patrimônio 

imaterial, a diversidade e cultura da comunidade, respeitando as heranças culturais e tradições 

locais, promovendo um diálogo entre visitante e visitado (FERREIRA, 2019). 

Quando estivemos à frente da Pró-Reitoria de Pesquisa e Ensino de Pós-Graduação 

(PPG/UNEB), o que chamou a atenção nesse projeto foi, justamente, a realização de um projeto de 

pesquisa , que tem a extensão como lócus privilegiado de relação com a sociedade, capaz de 

produzir, preservar e difundir conhecimento, dentro de bases cidadãs, republicanas e democráticas. 

Vale dizer que o projeto do TBC| UNEB articula três dimensões da maior importância que são: a 

economia solidária; a participação cidadã; e a promoção dos direitos humanos e desenvolvimento 

sustentável. 

Turismo de Base Comunitária (TBC): tecnologia e inovação social na sociedade da 

aprendizagem e economia do conhecimento 

 

O século XXI trouxe em seu bojo uma série de novidades, de fato o mundo mudou e nosso 

comportamento já não é mais o mesmo. Os smartphones são equipamentos indispensáveis nos dias 

de hoje; os especialistas falam em internet das coisas; o Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC) estabeleceu a inteligência artificial como nova fronteira para a 

ciência brasileira como tema da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia de 2020 (SNCT 2020). 

O Governo do Estado da Bahia, através da Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI) e 

do Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (CONCITEC) realizou a IV Conferência 

Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação (CECTI), no mês de dezembro 2019, tendo com o tema 

Bahia: Sociedade 5.0. 
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Especialistas como Castells (CASTELLS, 2003), Masi (MASI, 2001), Zaoual (ZAOUAL, 

2003), Cavalcanti e Nepomuceno (CAVALCANTI, 2007), Sabbag (SABBAG, 2007) e Rocha 

(ROCHA, 2008) concordam que vivemos um momento de mudança de paradigma, estamos 

deixando, progressivamente, a sociedade industrial para ingressar, definitivamente, na sociedade da 

aprendizagem e economia do conhecimento (STIGLITZ, 2017). 

Se a sociedade industrial foi marcada pelo trabalho assalariado, linha de produção, economia 

de escala e especialização do trabalho, a sociedade da aprendizagem e economia do conhecimento 

têm como marcas: a necessidade de aprendizagem contínua da população; acesso à informação; 

produção, preservação e difusão de saberes; conhecimento, criatividade e inovação como principais 

ativos desta nova economia.  

No início desse processo os analistas imaginaram que essa seria a sociedade da informação. 

Mas, com o passar do tempo, percebendo que a informação, por si só, não poderia denominar essa 

nova sociedade. O conhecimento aplicado à resolução dos grandes desafios da humanidade seria a 

marca desse novo modelo civilizatório.  

Segundo Stiglitz, a inovação tecnológica é responsável por cerca de 7/8 do incremento na 

qualidade de vida das pessoas nos últimos 60 anos. Por outro lado, explica o autor, uma inovação 

tecnológica gerada por uma instituição pública ou privada tem a capacidade de gerar 

“externalidades positivas” e beneficiar o conjunto da sociedade. É por este motivo que, no mundo 

inteiro, inclusive, nas nações mais desenvolvidas, existe uma preocupação constante com a 

inovação tecnológica de produtos, processos e serviços (STIGLITZ, 2017). 

Se o conhecimento pode incluir as pessoas, o oposto também é verdadeiro. O cientista 

Castells, afirma que aquele que estiver fora dos fluxos de informação e conhecimento, 

provavelmente, também estará fora dos fluxos de riqueza, renda e poder (CASTELLS, 2003). Para 

Stiglitz, a economia capitalista é um sistema onde há uma grande assimetria da informação, aqueles 

que têm mais acesso à informação, tendem a obter resultados mais compensadores no processo 

econômico (STIGLITZ, 2016). 
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A discussão sobre inovação chegou tardiamente no Brasil. Uma pequena estrutura começou 

a ser montada nas universidades a partir da Lei de Inovação e implantação dos Núcleos de Inovação 

Tecnológica - NIT (BRASIL, 2004). Em 2011, começou a ser traçado um marco legal para a CTI 

no Brasil, que teve sua conclusão com a promulgação da Lei 13.243 de 2016 (BRASIL, 2016) e 

com o Decreto (BRASIL, 2018), marco legal que ainda não produziu os efeitos desejados. 

Existe no Brasil, porém, uma demasiada ênfase na “inovação na firma” ou inovação 

neoliberal, promovida por uma ideologia de mercado. Essa ideologia promove um discurso de que a 

inovação só acontece nas empresas e que todo o esforço deve ser feito nesse sentido. Essa 

concepção neoliberal, ignora ou reduz a participação da inovação social como estratégia para 

melhorar a qualidade de vida das pessoas.  

Em seu livro sobre a sociedade da aprendizagem Stiglitz mostra que se olharmos bem de 

perto para os dados, vamos perceber que essa premissa de que a inovação acontece nas empresas 

não é verdadeira ou está superestimada pelos interesses do mercado. Em verdade, o mercado não é 

um espaço propício para a pesquisa e inovação, pois o empresariado não costuma fazer 

investimentos de risco de longo prazo, como é o caso da pesquisa científica.  

Reforça o autor, que os modelos econômicos convivem ao lado da economia política, e que 

uma análise histórica pode demonstrar claramente a participação do Estado no financiamento de 

infraestrutura, pesquisa e no desenvolvimento científico e tecnológico, capaz de gerar as chamadas 

“externalidades positivas”. Isso pode ser visto nas maiores economias do mundo, seja a norte 

americana, seja a europeia, seja a chinesa, que avança a passos largos nesse campo. 

No multiverso da inovação, um outro cenário vem ganhando destaque nas publicações 

científicas e projetos de pesquisa. Essa nova dimensão é a da inovação social. Como sempre a 

Europa saiu na frente nessa área, o projeto Portugal inovação Social é uma prova disso 

(PORTUGAL INOVAÇÃO SOCIAL, 2020). 

A inovação social é ainda um conceito em construção, mas, sabemos que ela pode acontecer 

em qualquer lugar, produzida por qualquer grupo, seja o Governo, empresa, organização não 
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governamental ou, até mesmo, um movimento social. A inovação tem como foco propor soluções 

sustentáveis para problemas sociais concretos ou propor novas formas de se fazer algo, de maneira 

sustentável como, por exemplo, deixar o carro em casa e ir trabalhar de bicicleta. 

O objetivo da inovação social não é pensar em lucro, embora, às vezes, ele seja importante 

para a sustentabilidade do projeto. Ela está preocupada com o valor social, com um propósito maior, 

algo que gere valor para toda a sociedade e possa melhorar o mundo. Segundo Farfus citando a 

Revista Stanford Social Innovation Review: 

 
é uma nova solução para um problema social, uma solução mais efetiva, eficiente, 

sustentável ou justa que as soluções existente e cujo valor gerado beneficia, 

prioritariamente, a sociedade como um todo e não apenas alguns indivíduos” (FARFUS, 

2016, p. 2).  

 

Em nossa avaliação o Projeto TBC|UNEB se enquadra, perfeitamente, dentro desse conceito 

de inovação social e revela um potencial da UNEB para lidar como essa dimensão da inovação. A 

ideia de inovação social casa com a ideia de desenvolvimento de Tecnologias Sociais. Segundo o 

conceito do Instituto de Tecnologia Social (ITS Brasil), uma tecnologia social não é algo pronto, 

mas uma metodologia em constante processo de transformação, onde as pessoas que precisam das 

soluções são parte delas, assumindo o processo de mudança. As comunidades se apropriam das 

tecnologias desenvolvidas e assumem o protagonismo do processo (INSTITUTO DE 

TECNOLOGIA SOCIAL - ITS, 2018, p. 16). O ITS define tecnologia social como: 

 
Conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na 

interação com a população e apropriada por ela, que representam soluções para inclusão 

social e melhoria das condições de vida (INSTITUTO DE TECNOLOGIA 

SOCIAL - ITS, 2018, p. 01). 

 

As Tecnologias sociais têm como ponto de partida problemas sociais concretos. São 

desenvolvidas de forma organizada e sistematizada e introduzem a inovação social na comunidade. 

As Tecnologias Sociais enfatizam a democracia, cidadania, emancipação social e participação 

democrática, adotando metodologias participativas em todas as fases do processo, impulsionando 
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sua aplicação e replicação em outras realidades. São atividades que primam pelo baixo custo, 

simplicidade, fácil aplicação, replicabilidade em outras realidades sociais e impacto social 

comprovado. O Quadro 1, apresenta os princípios que orientam a produção de tecnologias sociais. 

 

Quadro 1 - Princípios Orientadores de Tecnologias Sociais 

1] Solução de demandas sociais concretas, 

vividas e identificadas pela população. 

2] Participação, apropriação e aprendizagem 

por parte da população e de outros atores 

envolvidos. 

3] Planejamento e aplicação do 

conhecimento de forma organizada. 

4] Produção de novos conhecimentos a 

partir da prática. 

5] Sustentabilidade econômica, social e 

ambiental 

6] Aprendizagem que servem de referência 

para novas experiências. 
Fonte: Instituto de Tecnologia Social (ITS, 2018, p.11). Elaboração do autor. 

Ante o exposto, acredito que o projeto de pesquisa e extensão do TBC|UNEB se enquadra 

dentro dessas duas categorias: inovação e tecnologia social. O projeto promove o diálogo entre o 

saber científico e o saber popular, trazendo a comunidade como protagonista do processo. Vale 

dizer que os resultados são apropriados pela comunidade, que assim cria a sua autonomia. Por fim, 

representa um projeto pedagógico por inteiro, com atividades que passam pela educação formal 

(graduação e pós-graduação), educação não-formal (capacitações) e educação informal 

(publicações, informes, reuniões, entre outros). 

Projetos como o TBC|UNEB demonstram que o DNA da UNEB está na prática da inovação 

social, por conta de sua capilaridade social, historicamente construída em vários anos de relação 

com a sociedade baiana e diálogo profícuo com os movimentos sociais. Sua presença em todo o 

estado da Bahia permite a implantação de projetos em rede o que se mostra uma grande vantagem 

competitiva. Outros projetos na UNEB como o Universidade para Todos (UPT) e a Universidade 

Aberta para a Terceira Idade (UATI) reforçam essa ideia.  

TBC: efetivação dos direitos humanos econômicos, sociais e culturais 

Sobre a questão de direitos humanos seguimos a orientação de Tosi que considera os direitos 

humanos, direitos modernos. Segundo este autor, os direitos humanos nascem com a fundação do 
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Estado, justamente quando os seres humanos deixam de ser súditos de um rei e passam a ser 

considerados como cidadãos, com direitos e deveres previamente estabelecidos (ANDHEP, 2008, p. 

66). 

Nesse sentido, os direitos humanos podem ser considerados como direitos subjetivos, isto é, 

são os direitos humanos uma faculdade, um direito que todo cidadão tem de provocar o Estado na 

defesa de um direito seu violado. Essa natureza dos direitos humanos é muito importante para as 

lutas sociais na atualidade, pois permite que o Estado seja acionado sempre que há uma violação 

aos direitos humanos. 

Infelizmente, essa é uma dimensão ainda pouco explorada no Brasil, visto o número de 

casos que são enviados para o sistema internacional de direitos humanos (sistema ONU) ou o 

sistema regional (sistema da Comissão e Corte Interamericana de direitos humanos).  

Uma outra questão importante na compreensão dos direitos humanos na atualidade, diz 

respeito a sua divisão entre antes e depois da segunda guerra mundial. São dois momentos distintos, 

no início temos às contribuições da filosofia estoica, da Revolução Francesa e do 

constitucionalismo no mundo inteiro. Mas é depois da segunda guerra mundial, quando a 

humanidade presenciou as atrocidades praticadas pelos regimes fascista e nazista, que as nações 

perceberam a importância da criação de um sistema internacional de direitos, capaz de proteger a 

humanidades de regimes autoritários.  

Foi deste processo que nasceu a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Outros documentos são complementares a DUDH como 

os Pactos Internacionais dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e dos Direitos Humanos, 

Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). Cabe destaque para a Conferência de Direitos Humanos 

de Viena em 1993, pela afirmação de princípios como: universalidade; indivisibilidade, 

interpendência; imprescritibilidade e inalienabilidade dos direitos humanos. 

Sobre direitos humanos é preciso esclarecer que dentro da academia (universidade) podemos 

dividir as correntes que discutem os direitos humanos em três grandes vertentes. Uma primeira 
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vertente que confunde os direitos humanos com os direitos fundamentais, formada principalmente 

pelos juristas. A segunda vertente é a dos direitos humanos internacionais, muito apreciada pelos 

internacionalistas, que buscam nas declarações, convenções, tratados uma base principiológica para 

os direitos humanos. Por fim, o professor Wolkmer (WOLKMER, 2006), da Universidade Federal 

de Santa Catarina, esclarece que a vertente que está mais alinhada com as lutas na América Latina e 

Brasil é a vertente dos direitos humanos emancipatórios, que tem fundamento na Filosofia da 

libertação (DUSSEL, 2013), na decolonialidade do pensamento e nas epistemologias do sul de 

Santos (SANTOS, 2010) 

É essa vertente que alinha a luta de direitos humanos ao pensamento de pesquisadores como 

Paulo Freire, Milton Santos, Florestan Fernandes, Glauber Rocha, entre outros, que buscam em seus 

estudos fortalecer a luta dos subalternos pela libertação contra todas as formas de opressão e 

exclusão social. 

Seguindo a lição de Severino, a educação só se justifica quando cria a democracia, em 

relação a sociedade, e quando cria a cidadania, em relação ao individuo (SEVERINO, 2018, p. 25). 

A educação, seja ela formal, não-formal ou informal deve primar pela emancipação dos sujeitos e 

empoderamento dos grupos sociais envolvidos. Deve instrumentalizar os sujeitos individuais e 

coletivos (movimentos sociais) nas lutas contra todas as formas de opressão e exclusão social. 

A teoria ou filosofia da libertação na América Latina (DUSSEL, 2013), assim como e 

(BOFF, 2012) nos diz justamente isso, que a luta pela emancipação dos indivíduos é uma luta pelo 

conhecimento, um conhecimento que pode nos levar a libertação. É nesse aspecto, que um projeto 

de pesquisa e extensão como o TBC/UNEB é uma ação que promove os direitos humanos 

econômicos, sociais e culturais da comunidade. 

Os direitos humanos econômicos e sociais estão relacionados ao direito ao desenvolvimento 

e o TBC/UNEB promove isso ao contribuir para a efetivação da política pública de turismo de base 

comunitária em nosso estado, dentro dos valores processados pelos seus idealizadores. Promove 

esse direito ao desenvolvimento ao gerar processo associativos e cooperativos que fortalecem o 
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capital social dessas comunidades, isto é, fazendo com que a força do coletivo, compense a fraqueza 

do indivíduo. 

O projeto TBC/UNEB é um espaço permanente de educação não-formal, aberto a todos e 

todas, em que centenas de pessoas podem ter acesso a (in)formação e conhecimentos essenciais a 

construção de sua cidadania e democracia. Em última análise o projeto promove uma melhor 

condição humana, seja, na melhoria da qualidade de vida das pessoas, seja nas relações de grupo, 

seja na vida em comunidade, seja na relação com o meio ambiente. O fundamental é que o 

TBC/UNEB tem nas pessoas, nos seres humanos o centro de todo o processo.  

Ao promover o resgate da história, memória e verdade desses grupos, o projeto permite a 

cada participante construir sua história, em relação ao lugar onde vive. Promove o reconhecimento 

da diversidade, diferença, inclusão social, ao não hierarquizar conhecimentos. Em última análise, 

apoiar grupos na conquista de serviços sociais básicos, é uma forma de luta contra as violações e 

promoção dos direitos humanos. Ao promover a inclusão produtiva desses grupos, o projeto está, ao 

mesmo tempo, reduzindo a vulnerabilidade social que pode levar a uma violação aos direitos 

humanos. 

Embora, não seja esse o objetivo do grupo, mas podemos perceber na ação do TBC/UNEB a 

presença dos principais direitos previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

como a igualdade entre os seres humanos, o direito a participação, ou o direito a cultura e 

patrimônio imaterial. Da mesma forma podemos encontrar nessa ação os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável. O Quadro 2 apresenta os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) que são atendidos pelo programa do TBC: 

Quadro 2 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

1 - Erradicação da pobreza 2 - Segurança alimentar 

3 - Saúde e bem-estar 4 - Educação de qualidade 

5 - Igualdade de gênero 6 - Trabalho descente e crescimento 

econômico 

7 - Redução das desigualdades 8 - Cidades e comunidades sustentáveis 

9 - Consumo e produção sustentável 10 - Ações contra mudanças climáticas 
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11 - Paz, justiça e instituições eficazes 12 - Parcerias e meios de implementação 
Fonte: Nações Unidas. Elaboração do autor. 

 

Não temos como explorar todos esses objetivos, mas chamamos a atenção para o objetivo de 

consumo e produção responsáveis objetivo tão presente no projeto do TBC/UNEB. 

 Conclusão  

A título de conclusão podemos dizer o seguinte. O Turismo de Base Comunitária (TBC) é 

uma política pública de Estado, que pretende a inclusão social e produtiva dos envolvidos, assim 

como o desenvolvimento sustentável para toda sociedade, visando a efetivação da democracia, 

cidadania, justiça social e dignidade da pessoa humana.   

O delineamento constitucional brasileiro, instituído com a Constituição Federal de 1988, 

responsabiliza o Estado em relação a efetivação da cidadania e dignidade da pessoa humana, como 

previsto no artigo 1º da Constituição Federal, cláusula pétrea do texto constitucional, que não pode 

ser alterado por emenda a constituição.  

O texto constitucional autoriza o Estado brasileiro, em suas três esferas: municipal; estadual 

e federal; a promover políticas públicas e ações afirmativas com base em três princípios essenciais: 

primeiro, a igualdade e universalidade da cidadania para todos e todas; segundo, a indivisibilidade, 

imprescritibilidade e irrenunciabilidade dos direitos relacionados à dignidade humana; e, por fim, o 

princípio da especificação dos sujeitos, sejam eles individuais ou coletivos, instituto jurídico que 

permite a criação de políticas públicas (que podem ser leis, decretos, planos, programas, projetos, 

entre outros) para à proteção e/ou inclusão social de grupos que foram historicamente 

marginalizados, estão em situação de vulnerabilidade e/ou sofrem padrões discriminatórios.  

O envolvimento das universidades, principalmente, das universidades públicas com a 

efetivação de políticas públicas é algo cada vez mais desejado, tanto pela comunidade acadêmica, 

como por parte dos gestores públicos. É importante que a universidade participe do esforço nacional 
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pelo desenvolvimento sustentável, através de seus projetos de extensão, ensino e pesquisa e 

inovação, gerando soluções que possam ser apropriados pelo Estado e pelas comunidades.  

O cuidado, no entanto, que se deve ter com as políticas públicas é de não cair na armadilha 

de uma visão assistencialista, em que a universidade é convocada apenas para atuar na execução da 

política, sem participar das outras fases que são: o planejamento, acompanhamento e fiscalização. A 

participação cidadã pressupõe a participação dos diversos atores em todas as fases: planejamento, 

execução, monitoramento e fiscalização da política, e a universidade é uma parceira importante na 

(in)formação da sociedade civil sobre as políticas públicas.  

Vale a pena dizer que a política pública do TBC traz em sua concepção uma visão bastante 

contemporânea, onde a preocupação maior não é como o lucro da atividade, mas com o valor que a 

atividade agrega para a sociedade. O TBC pratica valores como reconhecimento e preservação da 

diversidade natural, social e cultural das comunidades; geração de trabalho descente e renda para os 

moradores de uma determinada localidade; preservação do patrimônio cultural e imaterial; não 

hierarquização das relações sociais entre os turistas com as pessoas da comunidade; crescimento 

sustentável da atividade; entre outros. Enfim, é uma atividade essencial que busca integrar as 

pessoas ao desenvolvimento, sem que para isso tenha que descaracterizá-las ou gerar processo de 

exploração e exclusão social. 

O Projeto de pesquisa, extensão e ensino do TBC|UNEB está alinhado como todos esses 

conceitos e tem dado uma contribuição significativa a inclusão social e produtiva de pessoas da 

comunidade do Cabula, antigo quilombo da cidade do Salvador. Dentro de uma concepção de 

inovação, este projeto pode ser considerado como uma inovação social, com foco no 

desenvolvimento do turismo em nosso Estado em bases solidárias, dado o alinhamento do TBC com 

a economia solidária. O TBC é também uma política que enquadra no conceito de tecnologia social, 

ao registrar os princípios de baixo custo; simplicidade; fácil aplicação; replicabilidade em outras 

realidades sociais; participação efetiva dos interessados; apropriação pela comunidade e impacto 

social comprovado. 
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O Projeto TBC|UNEB tem mostrado ao Estado, em especial, ao Governo do Estado da 

Bahia e as prefeituras dos municípios, como é possível promover o TBC no estado, de uma forma 

autossustentável, sem grandes investimentos e de forma mais atrativa para o turista que está em 

busca do chamado “turismo de experiência”. Cabe ao Governo da Bahia e as secretarias de turismo 

dos municípios, promover a universalização dessa proposta, pois cabe ao Estado a universalização 

das políticas públicas, nenhuma outra instituição da sociedade tem essa possibilidade, por uma série 

de razões como valor do investimento e a capacidade ativa para legislar sobre o assunto. 

Não resta dúvida que ao prática todas essas dimensões aqui descritas o Projeto TBC|UNEB 

contribui para a efetivação dos direitos humanos da pessoas envolvidas na ação, assim como de toda 

sociedade, já que, em princípio, quando se viola o direito humano de uma pessoa, está violando o 

direito de toda sociedade. A preocupação com tanto, os direitos civis e políticos, como com os 

direitos humanos econômicos, sociais e culturais, está na (in) formação realizada com os grupos, 

nas relações sociais travadas dentro do projeto, que preza o respeito a diferença e diversidade, e na 

ação concreta ao buscar uma solução concreta para a vida das pessoas. 
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